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Hoje, 25 de Junho de 1975, Mo­
çambique atinge aquilo porque há 
centenas de anos anseia: a sua ln 
dependência Nacional. 

Hoje, o Povo Moçambicano rego_ 
zija-se com a sua Independência e 
comemora, ao mesmo tempo, o lJº a 
niversário da fundação da FRELIMO. 

Também n6s, Portugueses anti­
-imperialistas e anti-colonialis­
t as não po<.i emos fic ar :.i..nc if'ereJ>1.­
tes a esta data, assim como as da 
tas de .5 de Julho e 12 de Julho em 
que Cabo Verde e são Tomé e Prín­
tipe irão libertar-se do jugo co­
lonial português. 

Por isso a Associação Académ~ 
Ca de Coimbra e a Casa 00S Estudn 
tes das Co16nias (delegação de Cõ 
imbra) resolverarn levar a ef'eitD' 
uma série de realizações para ma­
nifestar o seu apoio e solidarie­
dade aos Povos Irmãos <.ias ex-Coló 
nias Portuguesas. 

Dentro das Secções Culturais e 
Organismos Aut6nomos da A.A.C.que 
participam nesta iniciativa conta 
-se também o C.E.A.-C., já que ~ 
um campo que lhe diz, muito direc 
tamente, respeito. 

No entanto e à semelhança do 
que acontece em todo o seu traba­
lho, o C.E.A.-C. participa nas co 
memorações segundo um espírito de 
não-sectarismo, sem que, por iss~ 
deixe de apres€ntar os pontos de 
vista que considera correctos e as 
suas críticas sobre as o~estões 
com as quais está em 0esa~ordo. 

Assim, dizemos oesde já que tm 
cionamos fazer criticas sobre tu~ 
o que nos pareça incorrecto ao lon 
go destas realizações. ~ segundõ 
esta perspectiva que nós dizemos 
que estamos em desacordo acercada 
vinda de um elemento <.io M.F.A.,no 
dia 29/6, para fazer um to16~rio 
acerca da <.iescolon~zação. 

AS razões que nos levam a to­
mar esta posição tencionamos divul 
gá-las num comunicado que Sairánõ 
próprio (1ia. 

o C.E.A.-C. apela a toros os an 
t i- c 01 onial is t as e an t i- imper ial JS 
tas para partic1.parem activamente 

25 de Junho: 

- à tard e - abertura da exposi­
ção foto g ráfica e artística no 
Gil Vicente; passagem do ~ilme 

"A Luta Continua" no Gil Vicen. 

- à noite- (no jarctim da A.A.C) 
Sess~0 . P 01~tico-cultural com ai 

I part 1.cJ ~ d-;ao ~ Casa rIe Angola, ! 
Casa ~1,':, !!;studantes das COlóni-1 
as (Co imbra), Casa dos Timores 
(FRETILI1\f) e Coral dos Estudan- I 
tes de Letras (CET..JUC). . 

I 28 de Junho: 

- à tarde- encontro de futebol 
entre a Secç80 de Futebol da A. 
A.C. e uma equipa de jogadores 
profissionais das col6nias (es­
te desafio destina-se à r9colha 
de fundos para os Movimentos de 
l.,ibert ação ). 

29 de Junho: 

- à tarde ou à noite-passagem 
do filme "Proclamaçao da Inde­
pendência Da Guiné-Bissau" no 
Gil vicente. 

- à noite- (no Gil Vicente) Co 
16quio com um elemento do M.F.A 

I
sobre descolonização. 

5 de Julho: 

- à noit~- (em local a determ! 
nar) Colóquio sobre Cabo Verde, 
em que participarão o G.A.D.C.G. 
(Grupo de Acção Democrática de I 
Cabo Verde e Guiné) e a A.A.P.­
-G. B. (Ass oc iação de Amizad e Por I 
tugal-Guiné-Bissau). I 
9 de Julho: 

I - durante todo o dia-recolha de 
I fundos para o N.P.L.A. 

I - à noite- Colóquio, na I.N.A. 

IT.E.L. (ex-F.N.A.T. j, com a pa!. 
ticipação da Casa de Angola e ca 

fsa dos Estuctantes das Co16nias: 

I 
I (continua na página 2) 

nestas comemorações e apela ainda para que todos participem ctuma m~n~i 
ra critica quer nos colóqios, nos filmes ou na exposição para que pos­
síveis erros sejam corriginos no futuro. 

NOl-< TE AO COLON TAL 1ST '(' ! 
NOHTE AO IMPEkIALISr-fO! 
VIVA A JUSTA LUTA DOS POVOS OPRI. IDOS DE TODO O 1vfUNDO! 

- L -



A FRELIMO E A LUTA PELA INDEPEN­

D~NCIA NACIONAL. 

(continuação da página J) 

No tipo de organização feudal 
-esc1avagista-capita1ista não e 
xistia unidade pOlitica, mas ha= 
via uma pluralidade de cidade-es 
tados independentes~ Estas cida=­
de-estados eram dOlTlinadas por ura 
classe de comerciantes abastados 
que coninavam'os agricultores e 
artesãos. 

II - CHEGADA DOS PORTUGUESES A 
MO ÇA~iBIQUE • 

Co~o consequência do plano d~ 
Indias, no reinado de Jo~o II,es 
tabe1ecem-se os primeiros contac 
tos dos portuguses com Noçambiqrn. 
Embora esta costa funcionasse co 
mo rota de passagem em1550,eraõ 
aí já numerosas as fortalezas e 
feitorias portuguesas, ao o 
tempo que se começavam também a 
apoderar do comércio. 

Com a ruina do ImpériO das ln 
dias, Portugal volta-se para Mo= 
çambique e a dominar não s6 o co 
mércio do ouro, mas também a sua 
extracção mineira. Para isso or­
ganiza expedições militares para 
o interior nos séc.s XVI e XVII, 
faz a ocupação efectiva do terri 
tório, pelo arread a mento das ter 
ras expropriadas aos nativos ã 
cultivadores portugueses e goes:13, 
que exploravam a força de traba­
lho de escravo~ indígenas. 

Em meados do séc. XVII, ao mes 
mo tempo que a exploração CO ou= 
ro e prata em :r.-·oçambique se maIo 
grava, crescia a i q portância da 
colónia do Bràsile O comércio de 
escravos, principalmente para a­
quela coló~ia, torna-se agora o 
principal · ponto de riqueza. 

A resistêl1.cia dos africanos foi. 
no entanto, bastante grande o que 
contribuiu para o malogro das ex 
periências de colonização milnãr 
e agricola, o que, aliado à des­
coberta de ouro e diamantes no 
Brasil, implicou a rU1 n a económi 
Ca d e ~ioçambique. -

Entre o últi~o quartel da sé­
culo XVII e meados do século XI~ 
num períOdO de grande instabili­
dade da colónia, os povos africa 
nos, esgotadas todas as suas for 
mas de luta, recorrem à revolta 
armada, que alastrou rapidament~ 
Paralelamente. e devido à revolu 
ção burguesa em França e às gueE 
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I PROGRAMA DAS COMEMORAÇÕES 

· ( cont inuação d a página 1) 
;12 de Julho: 
I - à taroe- Sessão po1ítico-cu1 
tural no Gil Vicente, com a par. 
ticipaçio oe elementos do M.L.i. 
T.P., da Associação Portugal-.Mo : 

; çambique, Casa dos Timores, '1' .E.l 
: U.C. (Teatro dos Estuci antes da: I 
! Univers~dade de Coimbra) e TUNA I 
! No f1na1 e se houver número 
! suficiente de pessoas, haverá u I 

ma manifestação de apoio aos Mo i 
: vimentos d~ Li~ertação. C~esta- i 
· manifestaçao nao se podem levar I 
band~iras de partidos portugue- j 

· ses e as palavras de ordem serão! 
I as dos M. s d e L.). I 

_.---------------------

ras que se seguiram, Moçambique(e 
outras colónias portuguesas) tor~ 
na-s~ campo aberto às incurs;eses 
trangeiras. O apoio inglês acentu 
e-se, não s6 na metr6pble comonas 
co16nias, pois a Inglaterra visa­
va ganhar posiç;es em relação aos 
seus adversários imperia11stas 
(França, Alemanha, Rússia). 

Por esta altura assiste-se ao 
desenvolvimento do capitalismo e 
as corr~ntes liberais ganham i t:'lJXr 
tância. Assim, em 1842 o liberal 
sá da Bandeira publica a lei oa a 
bolição_da escravatu!a. É a "racio 
na1izaçao" das re1açoes internas 
do colo :;:1.ialismo, para manter o sis 
tema e melhor defender os interes 
ses da classe dom1nante. 

III - FORMAÇÃO DA FF,ELJ.!-fO 

A 25 de Junho de 1962, reunxam 
-se,no interior de Noçambique, J 
agrupamentos politicos que actua­
vam contra o colo~ialismo portu­
guês em países liF'"l ítrofes: a UDE­
NAMO (união Democrática Nac10nal 
0e Moçambique, fundada em 1960 em 
Salisbury, hooésia), a MANU (umão 
Nacional Africana de l"ioçambique , 
surgida em 1961 na Tanzãnia) e a 
UNAMI (união Nacional Africana de 
~Ioçambique Independente, surgida, 
também em 1961, no Malawi). A es­
tas or~~izações juntaram-se m~m 
bicanos que se encontravam na prõ 
pria col6nia e com o esforço dos 
elementos mais conscientes assis­
te-se à unificação das três orga­
nizações políticas que dão origem 
à Frent e de T..;ibertação de }"oçamb,! 
que (FRELIMO). Como licer foi es­
colhido o dr. Eduarro Mondlane. 

As três organizações que depoÉ 
(continua na página 4) 
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liJcíonCll 1. 

o povo MOÇA}1BIC,ANO qUER VIVER EM PAZ. o NOSSO 
povo QUER GOVERNAR-SE A SI MESMO, ESCOLHENDO 
ELE PROPRIO Os SEUS DIRIGENTES, QUER ELEVAR O 
SEU N1vEL DE VIDA E CONSTRUIR ELE PROPRIO A 
SUA ECONm.fIA. O NOSSO POVO QUER A IGUALDADE 
NAS RELAÇÕES SOCIAIS E ECONOMICAS, QUER SEGUIR 
E DESENVOLVER A SUA CULTURA. O NOSSO POVO QUE R 
VIVER NUM ~OÇAMBIQUE INDEPENDENTE, PROSPERO, 
EVOLU!DO, DEMOCRÁTICO. 

(do programa da frelimo) 

Comemora-se hoje, 25 de Junho, 
o dia da independ~ncia de Noçambi 
que, celebrando-se ao mesmo tempõ 
o 1JQ aniversário da fundação da 
FRELIMO. Dia inesquecível em que 
o povo moçambicano, ap6s uma lon­
ga luta armada que teve a duração 
de 10 anos, toma nas suas mãos os 
destinos do Seu país. 

Com efeito e contrariamente ao 
que muitas veZes se pretende faz~ 
crer, a independência não surgeco 
mo uma dádiva, como resultado dã 
boa vontade da democracia burguesa 
em Portugal, instaurada com o 25 
de Abril, mas ela tem como fllnda­
mento a utilização e a experiência 
mais de 10 anos de violência revo 
lucionária, de sacrifícios e pri= 
vações. Não são as vias eleitor a ­
listas nem os referendos que levam 
ao que só a vio1~ncia revolucioná 
ria organizada produz: a 1iberda= 
de po1íticn, econ6mica, social, e 
cultural de um Povo em toda a sua 
dimensão da classe trabalhadora. 
Como diz S. 1-fache1 "a independên­
cia não é negoc1áve1, nem uma dá­
diva; a independência conQuista-se 
na luta". 

É na cONpreensão de todo o mo­
vimento de resistência de um povo 
primeiro através de formas passi­
vas e depois, com o aparecimento 
da FRELIMO, pelo levantamento da 
luta armada resultante da compre­
ensáo da necessidade da violência 
e da unidade politica e ideo16gi~1 
como ~nica forma para esmagar o i 
nimigo, que elaboramos este texto 
fazendo-o no sentido da divUlgação 
de toda a luta do povo moçambica­
no, que já vem de há séculOS. 

A par das relações de explora­
ção que se vão modificando, agudi 
~~~-se ao mesmo tempo as contradi 
ções que levam ao desenvolvimentõ 

e a formas superiores de luta. 

I - ESTRUTURA SOCIAL ANTES DA CO­
LONIZAÇÃO PORTUGUESA. 

Antes da chegada dos portugueses 
a estrutura politica em Noçambique 
assentava em tr~s tipos de organi­
zação: tribal-feudal; feudal-esc1a 
vagista-capita1ista;e grupos di~ 
sos vivendo em regime tribal. 

A lª estava organizada em re:inos. 
O rei era o grande senhor tend.o soo 
a sua autoridade outros reis ou che 
fes de tribos, 'lue por sua vez de-=­
tinham poderes de ordem política, 
religiosa e judicial. Dividia-se as 
sim a sociedade em duas classesprm 
cipais: o povo e a nobreza. 

Nas regiões onde predominava es 
te tipo de estrutura, a divisão dõ 
trabalho assen tava, por um lado,na 
existência de um povo de mineiros 
e trabalhadores de metais e,por ou 
tro, na existência de um grande n6 
mero de agricul~ores. Este factole 
vou a quP. se t en.ham criad o diferen 
ças sociais entre eles. Assim, en= 
quanto os agricultores viviam além 
dos limites da cidade, em palhotas 
e mantendo na sua vida social as 
tradições tribais, na c idade v nr1am 
os ricos e os poderosos e ao mesmo 
tempo os funcionários do re1 e os 
artesãos que trabalhavam o ouro, o 
ferro e o cobre, que pertenciam ao 
senhor máximo dos comerciantes e 
que faziam a troca dos produtos 10 
cais com os mercadores árabes e por 
tugueses, ambos vindos da costa. -

As relações que presidiam à pro 
dução conservavam a sua natureza iri 
b a l, mas as relações q ue presidiam 
à apropri a ção do excedente de tra­
balho, assim como as relações polí 
ticas, podiam já considerar-se dõ 
tipo f e ud a1 • 

(continua na página 2) 
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se vieram a reunir para constituir 
a FRELIMO, revelavam as mesmas fra 
quezas e que eram nevidas a orige~ 

e tradições semelhantes. 

O facto de essas organizações ~ 
verem desde há muito no exterior 00 
terminava uma falta de conhecimen= 
to das condições reais existentes 
no interior do pais, para além de 
fortemente influenciadas pelo mode 
lo de organização, quer ne estrutü 
ras, quer na concepção ne trabalhõ 
seguina pela NDP na Ro~~sia, pel~ 
Partido no Congresso do !-lalawi ou 
do TA..l\J'U. 

~ Através de u~a falsa intreperta 
çao ~a natureza política e econ6mi 
ca do colonialismo português, a ac 
tuação ~as or gan izaç0es tornava-se 
dispersa, ine ficaz e circunscrita 
ao pacifismo nas actividades lcga~ 

listas. Greves como a de 1956 no 
port o d e Lourenço ~Iarques, o I ev an 
tamento de ~ueda em que se assist; 
ao massacre de 600 moçambicanos, a 
luta dos mineiros em Tete, além da 
exportação de mão-rle-obra paraa Ro 
d'sia e para as minas da África d~ 
Sul, onde morrem anualmente 2500 na 
gros por "acidentes de tr a b a lho",­
mostram toda a violência do apare­
lho repressivo colonial sobre o po 
vo africano. Por isso, em 1962,sob 
o peso da exploração e tendo à vis 
ta o ex~mplo do povo angolano, que 
sob a direc ção do 1-1. P. L .A. se hav i 
a levant a do em armas contra o col~ 
nialismo e da compreensão dos mili 
tantes de que só pondo em comum tõ 
das as suas capacidades e esforços 
a fim de construirem um instrumen­
to de luta capaz de derrubar a do­
minação colonial, que nasce a FRE­
LIMO. 

Com o nascimento da FRELTf.fO a lu 
ta contra o colonialismo tomou um 
carácter bem diferente. Pedindo au 
xílio a todos os países amigos, ao 
mesmo tempo que prepara o começoda 
luta armada, organizava o povo ,mllls 
trando-lhe qual a natureza da e~o 
ração de que era vitima,dondeepo'i 
quê ela surgia e ainda como comba~ 
tê-la. Após esta preparação prévia 
que levava o povo a unir-se em vol 
ta da FRELINO, rebentou abertamen= 
te em 25 de Setembro de 1964 a guer 
rilha em Noçanbique. Os soldados da 
FRELIMO atacaram quartéis, postos 
militares, patrulhas, carros mili­
tares, aviões da F.Â.P., etc. 
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Como estes ataques fossem cada 
vez maiores e os danos materiais 
e baixas (de referir que em 8 me­
ses de luta foram mortos 700 sol­
dados po r tugueses) ~ .·'ileçavam a ser 
assustadoras para o governo colo­
nial-fascista. Por isso, os portm 
gueses ten taram, com êxito, infil 
trar nas hostes da FRELIMO agentãS 
de PIDE com o fim de assassinarem 
o então dirigente Eduardo Nondlcne, 
objectivo criminoso que alcançarw 
em J de Fevereiro de 1969. 

~ue pretendiam os colonialist~ 
portugueses ao assassinarem Nondla 
ne? 

Não pretendiam mais que aprovei 
tar-se d a presença de elementos ~ 
accinários no seio da FRELINO,pã 

ra fomentarem uma nova crise n~ 
seu interior ~omo aquela que tin~ 
havido em 19 07, motivada pelas po 
sições reaccionárias de Lázaro Nka 
vandame expr~õ6as no racismo, tri 
balismo, regionalismo e elitismo­
desse traidor que mais não propu­
nha que a mudança de cor dos e~o 
radores. 

A crise anterior, que se tinha 
maniEestado por alturas de 196~~ 
foi parcialmente debelada com o II 
Congresso da FliELHlO, em 1968. As 
posições reaccionárias eram defe~ 
di~as por L. Nkavandame e uria Si 
mango e conduziriam, caso tlves~ 
vencido, ao neo_colonialismo. 

Nkavandame viria,mais tarde, a 
trair e a col~borar com os portu­
gues es • 

Depois do assassinato de I'~orrll.!: 
ne a dir e cção 0a FRELIMO foi con­
fiada a um triunvirato: Samora Ma 
chel, Iv1arc el ino dos Sant os e Ur iã 
Simango. Este também traiu e for­
mou um grupo fantoche (a~coremo)e 
participou activamente naO s6 no 
assassinato de ~!Ondlane como, há 
pouco tempo, em Setembro de 1974, 
nos levamtamentos reaccionárioscpe 
culminaram com a ocupaçio do Rád~ 
Club de Noçambique. Depois disto 
foi submetido a um julgamento po­
pular e ~este momento está na pr~ 
duçio. 

Com a traição de Simango,Macrel 
as sumiu a pres idênc ia eM. dos S'l.!!. 
tos a vice_preiidência da FRELIMO. 

Pois, o que queriam os coloni­
alistas portugueses era acabar com 

(continua na página 6) 
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IlJcíonol l, 
o POVO MO Ç.A}IBIC.ANO qUER VIVER EM PAZ. O NOSSO 
POVO QUER GOVERNAR-SE A SI MESMO, ESCOLHENDO 
ELE PR~PRIO OS SEUS DIRIGENTES, QUER ELEVAR O 
SEU NíVEL DE VIDA E CONSTRUIR ELE PRdPRIO A 
SUA ECONm~IA. O NOSSO POVO QUER A IGUALDADE 
NAS RELAÇÕES SOCIAIS E ECONdMICAS, QUER SEGUIR 
E DESENVOLVER A SUA CULTURA. O NOSSO POVOQUER 
VIVER NUM ~OÇAMBIQUE INDEPENDENTE, PRdSPERO, 
EVOLUíDO, DEMOCRÁTICO. 

(do programa da frelimo) 

Comemora-se hoje, 25 de Junho, 
o dia da independ~ncia de Noçambi 
que, celebrando-se ao mesmo tempõ 
o lJº aniversário da fundação da 
FRELIMO. Dia inesquecível em que 
o povo moçambicano, ap6s uma lon­
ga luta armada que teve a duração 
de 10 anos, toma nas suas mãos os 
destinos do Seu país. 

Com efeito e contrariamente ao 
que muitas vezes se pretende faz~ 
crer, a independência não surgeco 
mo uma riádiva, como resultado d~ 
boa vontade da democracia burguesa 
em Portugal, inst a urada com o 25 
de Abril, mas ela tem como fllnda­
mento a utilização e a experiência 
mais de 10 anos de violência revo 
lucionária, de sacrifícios e pri= 
vações. Não são as vias eleitora ­
list a s nem os r e ferendos que levam 
ao que só a viol~ncia revolucioná 
ria organiz ada produz: a liberda= 
de polític ~ , econ6mica, social, e 
cultural de um Povo em toda a sua 
dimensão da classe trab a lhadora. 
Como diz S. ~1achel lia independên­
cia não é negoc1ável, nem uma dá­
diva; a independ~ncia conquista-se 
na luta". 

É na co~preensão de todo o mo­
vimento de resistência de um povo 
primeiro através de formas passi­
vas e depois, com o aparecimento 
da FRELIMO, pelo levantame nto da 
luta armada resultante da compre­
ensão da necessidade da violência 
e da unidade politica e ideol6gi~~ 
como única forma para esmagar o I 
nimigo, que elaboramos este texto 
fazencto-o no senticto da divulgação 
de toda a luta do povo moçambica­
no, que já vem de há séculos. 

A par das relações de explora­
ção que se vão moctificando, agudi 
~~~-se aO mesmo tempo as contradi 
ções que levam ao desenvolvimen tõ 

e a formas superiores de luta. 

I - ESTRUTURA SOCIAL ANTES DA CO­
LONIZAÇÃO PORTUGUESA. 

Antes da chegada dos portugueses 
a estrutura política em Moçambique 
assentava em tr~s tipos de organi­
zação: tribal-feudal; feudal-escla 
vagista-capitalista;e grupos di~ 
sos vivendo em regiP1e tribal. 

A lª estava organizada em re:inos. 
O rei era o grande senhor tencto sd:> 
a sua autoridade outros reis ou che 
fes de tribos, 'lue por sua vez de:: 
tinham poderes de ordem política, 
religiosa e judicial. Dividia-se as 
sim a sociedade em riuas classesprm 
cipais: o povo e a nobreza. 

Nas regiões onde predominava es 
te tipo de estrutura, a divisão dõ 
trabalho assen tav a , por um lado,na 
existência de um povo de mineiros 
e trabalhadores de metais e,por ou 
tro, na existência de um grande n6 
mero de a g riculrores. Este factole 
vou a qu e se tenham criado diferen 
ças sociais entre eles. Assim, en= 
quanto os agricultores viviam além 
dos limites da cictade, em palhotas 
e mantendo na sua vida social as 
tradições tribais, na cidade VIV1am 
os ricos e os poderosos . e ao mesmo 
tempo os funcionários do re1 e os 
artesãos que trabalhavam o ouro, o 
ferro e o cobre, que pertenciam ao 
senhor máximo dos comerciantes e 
que faziam a troca dos produtos lo 
cais com os mercadores árabes e por 
tugueses, ambos vindos da costa. -

AS relações que presidiam à pro 
dução conservavam a sua natureza tri 
b a l, mas as relações q ue presidiam 
à apropri a ção do excedente de tra­
balho, assim como as relações polí 
ticas, poctiam j á considerar-se dõ 
tipo feud al • 

(continua na página 2) 
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se vieram a reunir para constituir 
a FRELIMO, revelavam as mesmas ~ra 
quezas e que eram devidas a orige~ 
e tradições semelhantes. 

O ~acto de essas organizações vi 
verem 0.esde há muito no exterior & 
terminava uma ~alta de conhecimen= 
to das con0ições reais existentes 
no interior do país, para além de 
fortemente in~luenciarlas pelo mode 
lo de organização, quer de estrutu 
ras, quer na concepção de trabalhõ 
seguida pela NDP da Ro0.~sia, pel~ 
Partido do Congresso do f.lalawi ou 
do TA...~U. 

_ Através de u~a ~alsa intreperta 
çao ela natureza política e econ6mi 
ca do colonialismo português, a ac 
tuação elas or gan izaçnes tornava-se 
dispersa, ine~icaz e circunscrita 
ao paci~ismo das actividades lega~ 
listas. Greves como a de 1956 no 
port o d e Lourenço ~iarques, o 1 ev an 
tamento de ~ueda em que se assisti 
ao massacre de 600 moçambicanos, a 
luta dos mineiros em Tete, além da 
exportação de mDo-ele-obra paraa Ro 
d6sia e para as minas da África d~ 
Sul, onde morrem anualmente 2500 ne 
gros por "acidentes de trabalho",­
mostram toda a violência 0.0 apare­
lho repressivo colonial sobre o po 
vo a~ricano. Por isso, em 1962,sob 
o peso da exploração e tendo à vis 
ta o ex~mplo do povo angolano, que 
sob a direcção do J.l.P.L.A. se havi 
a levantado em armas contra o col~ 
nialismo e da compreensão dos mili 
tantes de que s6 pondo em comum tõ 
das as suas capacidades e es~orços 
a ~im de construirem um instrumen­
to de luta capaz de derrubar a do­
minação colonial, que nasce a FRE­
LI1-10. 

Com o nascimento da FRELI.HO a lu 
ta contra o colonialismo tomou um 
carácter bem di~erente. Pedindo au 
xílio a todos os países amigos, aO 
mesmo tempo que prepara o começoda 
luta armada, organizava o povo,mt!ls 
trando-lhe qual a natureza da e~o 
ração de que era vítima, ' dondee poi" 
quê ela surgia e ainda como comba~ 
tê-la. Ap6s esta preparação prévia 
que levava o povo a unir-se em vol 
ta da FRELINO, rebentou abertamen-= 
te em 25 de Setembro de 1964 a guer 
rilha em I\'Íoçanbique. Os soldados dã 
FRELIMO atacaram quartéis, postos 
militares, patrulhas, carros mili­
tares, aviões da F.A.P., etc. 
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Como estes ataques ~ossem cada 
vez maiores e os danos materiais 
e baixas (de re~erir que em 8 me­
ses de luta ~oram mortos 70Q sol­
dados po r tugueses) ~ .. ltieçavam a ser 
assustadoras para o governo colo­
nial-~ascista. Por isso, os porta 
gueses tentaram, com êxito, in~iT 
trar nas hostes da FRELIMO agentffi 
de PIDE com o ~im de assassinarem 
o ent ão d ir igent e Eduardo .Hondl <ne, 
objectivo criminoso que alcançarw 
em J de Fevereiro de 1969. 

que pretendiam os colonialist~ 
portugueses ao assassinarem Nondla 
ne? 

Não pretendiam mais que aprovei 
tar-se da presença de elementos ~ 
accinários no seio da FRELUfO,pã 

ra ~omentarem uma nova crise n~ 
seu interior ~omo aquela que tinm 
havido em 19 ó7, motivada pelas po 
sições reaccionárias de Lázaro Nka 
vandame expre6sas no racismo, tri 
balismo, regionalismo e el:i.tismo­
desse traidor que mais não propu­
nha que a mudança de cor dos e~o 
radores. 

A crise anterior, que se tinha 
manifestado por alturas de 196~7, 
~oi parcialmente debelada com o II 
Congresso da FHELU10, em 1968. As 
posições reaccionárias eram de~e~ 
didas por L. Nkavandame e uria Si 
mango e conduziriam, caso tlves~ 
vencido, ao neo_colonialismo. 

Nkavandame viria,mais tarde, a 
trair e a col~borar com os portu­
gueses. 

Depois do assassinato de l'Aorrlla 
ne a direcção da FRELIMO ~oi con= 
~iada a um triunvirato: Samora Ma 
chel, lv/arcelino dos Santos e uriã 
Simango. Este também traiu e ~or­
mou um grupo fantoche (a_coremo)e 
participou activamente naO s6 no 
assassinato de f\!.ondlane como, há 
pouco tempo, em Setembro de 1974, 
nos levamtamentos reaccionáriosepe 
culminaram com a ocupaçio do R~db 
Club de Noçambique. Depois disto 
foi submetido a um julgamento po­
pular e neste momento está na p r 2 
dução. 

Com a traição de Simango,Macml 
assumiu a presidência e }l. dos s:t~ 
tos a vice_pre:iidência da FRELIMO. 

pois, o que queriam os coloni­
alistas portugueses era acabar com 

(continua na página 6) 



o Df~ M~Dlllrr:nl~JIA . IJ '-:/ 1I1.Ç,.:., U ~ U li '\, _-

INI!-\ 

o PESSOAL HOSPITALAR ESTÁ EM CONTACTO PERMANENTE 
COM OS SOFRI~ENTOS DO HOMEM, CAUSADOS PELA EXPLO 
RAÇÃO , CAUSADOS PELA IGNORANCIA. ESTA LIGAÇÃÕ 
C 01-1 O SOFRIHE~TO HU~1ANO DEVE SERVIR PARA AGUÇAR 
A CONSCIgNCIA POLITICA, PARA AU}lENTAR OS CONHECI 
M~NTOS DO PESSOAL MÉDICO, PARA REFORÇAR A SUA DE 
TERMINAÇÃO EM C01-1BATER O INlf.lIGO, EN COIWiBATER A 
DOENÇA, EN COMBATER A IGNORANCIA. 
O PESSOAL MEDICO REPRESENTA NO HOSPITAL A NOSSA 
LINHA POLITICA DE SEFVIR AS NASSAS. 

(samora machel, novembro de 71 ) 

A Medicina e o seu exercício, 
tal como qualquer outra activida­
de, n~o Se encontra fora ou acima 
da luta de classes. A Medicina e 
os Serviços de Saúde fazém parte 
de todo um sistema que está ao ser 
viço de uma das duas classes antã 
g6nicas: a burguesia, na socieda~ 
de capitalista, ou o operariado e 
o campesinato, no sistema social5 
ta. 

À primeira vis'ta poder-se-á pen 
sar que pelo facto de num estado­
capitalista um enfermeiro dar uma 
injecção com material idêntico ao 
do enfermeiro de um estado socia­
lista, que a Medicina ~ apolític~ 
No entanto, o que preside ao seu 
exercício num ou no outro sistema 
demonstram que os Serviços de Saú 
de e a própria Medicina em si nao 
são neutros. 

A Nedicina f3, aliás, um dos cam 
pos que merece especial atençíão pr 
parte daqueles que estão empenhn­
dos na Revolução. 

I - O QUE ~ A M~DICINA Nl~1 SISTE 
MA CAPITALISTA E NO COLONIA-­
LISMO. 

Num estado capitalista o pano­
rama ri a As s is t ênc ia 1-1éd ic a ~ c ara[€ 
terizado, essencialmente, por umã 
grande concentração de m~dicos e 
de estruturas hospitalares nosgrcn 
urbanos e pelo abandono da "prov:§ 
cia". 

Basta apontar aqui o exemplo 00 
Portugal, que possuindo menos de 
metade dos médicos necessárias,te m 
cidades cuja relação médico-habi­
tantes, sugerida pela Organização 

Nundial da Saúde, ultrapassa o do­
bro do necessário (caso de Coimbra~ 

Nas cidades de província os hos 
pitais sub-regionais, quando exis= 
tem, dispensam uma assistência sem 
enfermagem nem especialistas adeq~a 
das. ~~r6prio campo a assist~ncia 
médica é nula. Quando não se mor­
re sem se ter visto o médico uma ú 
nica vez na vida,as populações tem 
de se deslocar à cidade mais próx! 
ma e daí ,por falta de material ou 
de médico especializado,aos grande 
centros. 

Aí, porque o exercício da Medi­
cina se encontra dividido em em Ser 
viços de Mediclna oficial e Medici 
na de carácter particular; ao ladõ 
dos hospitais oriciais vamos encon 
trar as Casas de Saúde, Policlini= 
cas, Centros de Enfermagem ou Con­
sultórios médicos partlculares, 

Repelindo, na medida dos seus 
preços exorbitantes, os ctoentes nro 
rentáveis economicamente, a medici 
na particular, porque dotada de mã 
teriais superiores e poctendo pagar 
ao pessoal médico e de enfermugem 
o dobro do que pagam os hospitais 
oficiais, a maior parte das vezes 
sem as conaições necessárias para 
proporcionarem o bom exercicio de 
assitência, entram em competi~~o 
com o estado, impondo ao rnes !'1O t<?m 
po as limitações materiais que ã 
sua finalic1aGe lucrativa exige. 

Os Serviços de Saúde (quer ofi ci­
ais, quer part icul ares) de ix ara a~ 
sim de ser csntros de tratamento, 
prevenção e combate às doenças,p~ 
ra se tornarem unicamente em cen-

(continua na página 10) 
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a unielade que existia entre os ~i­
litantes da FRELUro e o POVO. P·)is 
sabiam que enquanto o povo estives 
se unido à sua vanguarda, a FRELI­
};iO, não poderiam vencer e os seus 
dias como exploradores estavam Gon 
tados. O qUé os colonialistas nãõ 
sabiam é qu~ l"iondlane tinha impri­
mido à luta um carácter popular,is 
to é, um carácter verc1adeiramente­
revolucionário com um ú n ico objec­
tivo: servir os interesses do PQvo 
Moçambicano. 

Esse golpe foi um puro fracass~ 
pois em vez oe a luta pela indepen 
óência nacional ter sido abandona= 
da ou abortada, antes pelo contrá­
rio ela ganhou novos incrementos e 
avançou muito mais. 

Foi com Samora Machel que sedeu 
um passo decisivo para o avanço po 
lítico, ideo16gico e militar daFren 
te ele Libertação, assumindo o movi 
mento revolucionário um a forma com 
uma inequivoca linha de massas. 

"Apoiando-nos nas massas" apren 
dendo 'a guerra na guerra, contando.. 
com as nossas pr6prias forças, sa­
beremos ganhar a batalha da educa-~ 
ção". A e~tas palavras do grande Te 

volucionário que é Su ~.!achel pode= 
re~os acrescentar estas: "Trata-se 
pa.a n6s de organizar as vastas mas 
sas, libertar a sua energia criadõ 
ra, par a progressivamente transfor 
mar o nosso potencial humnno em f~ 
ça que esmague o inimigo." 

Foi também Samora .Machel que em 
1973 pela lª vez fala em Partido. 
Até lá só se falava em FRELIMO ou 
Organização. O uso do termo P a rti­
do é indício claro do avanço.da lu 
ta oe·classes no seio da Frente.Ou 
segundo as suas palavras "pooel"1os 
dizer que uma vez destruida a pre­
sença fisica do colonialismo, umw 
vo conflito mais decisivo surge. À 
luta de classes no plano internaci 
onal, entre o nosso povo e o inimi 
go coloni~lista e imperialista, su 
cede-se, no plano interno, a luta­
de classes contra as forças nacio­
nais com vocação exploradora." 

Foi apoiado teórico e ideo16gi­
co apontaelo por Marx e Lenin e na 
leitura atenta de Mao Tsé-Tung,que 
este dirigente do povo moçambicano, 
conseguiu a apropriação da "ideolo 
gia científica das massas explora= 
das" e a aplicação criaelor a Clo mar 
xismo-I eninismo à realidade moçam= 
bicana. t ele meS MO quem o afirma: 
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"líamos Marx, líamos as suas ~ras 
Mas Marx ainda n~o po~ia prever o 
imperialismo inteiramente. E nós 
fomos encontrá-lo teorizado em Le 
nin que fala também na luta arma= 
da, na viol~ncia como parteira da 
nova soci e~nde, a luta armada co­
meça ai a ser correctamente defi­
nida. No entanto,Lenin considera 
que a luta armada deve ser inicia 
da nas cidaoes -o que está correc 
to para as conoições da Rússia nõ 
seu tempo. Iamos depois para Mao 
Tsé-Tung e estudávamos o que era 
a gueFra de guerrilha e repetia­
mos: a guerra é a forma supremada 
política, é a continuaç~o da poli 
tica, n6s temos que usar a lutaar 
mada quando a politica não consü= 
gue vencer por si s6 vencer cerros 
obstáculos." E mais aeliante: "In­
serido nas conoições ela China,Mao 
Tsé-Tung concluiu que a luta arma 
ela tem que começar pelo campo,por 
que as conelições da Chmna são es~ 
pecificas e eliferentes~ por exe~­
plo, das da ~uropa. Na Europa há 
um prol p tariado. Na China predomi 
o camnesinato. En tão como aplicar 
a teoria de Lenin na China? Era:im 
possível: foi o nosso caso". 

III - A LUTA DEPOIS DO 25 DE ABRIL 

Certas camarlas da burguesia por 
tuguesa começaram a compreender ã 
impossibilidade de s%pôr ao movi 
mento revoluciohario do povo moçãm 
bicano. A luta de libertação, que 
no período de 1964-68 esteve cen­
trada no norte nas provincias de 
Cabo Delgado e Niass, avança para 
o sul e em 1972 alastrou à provin 
cia de Manica e Surala e em 1 de 
Julho de 197~ a luta armaoa ~ de­
sencadeada na província da Zamb~­
zia. 

Costa Gomes que ViSltou j'foçam-
bique nos principios de 1974 apre 
sentou a Narcelo Caetano um rela= 
tório onde se via claramente que 
a Clerrota das tropas portuguesas 
era inevitável. Um grupo de ofic! 
ais enviou um ultimatum para a ma 
tr6ple: ou se enviavam reforços IR 
ra ~oçambique, ou aqueles oficia~ 
não se responsabilizavam pela evo 
lução da situação na<lUele "terri= 
t 6rio". En1 respos t a ~I. Caet ano en 
viou à pressa dez mil soldados. -

A conjugação da luta dos povos 
das colónias com a luta do . povo 
português, que cada vez mais se ~ 
tensificava, levou em Portugal ao 

(continua na página 8) 
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._---------
I - O SISTEMA ECON6MICO COMO BASE 

DA EXPLORAÇÃO 

O colonialismo não tem por o­
bjectivo chicotear ou pren~er.lnte 
ressa-lhe sobretudo explorar as rI 
quezas,9xplorar o trabalho do povõ 
Moçambicano e para o conseguir,pa­
ra asfixiar a resistência dos colo 
nizados ele tem que necessáriamen~ 
te introduzir o sistema de opres . ­
são.A opressão física,com os tribu 
nais,a pOlícia,os massacres,surge­
a par com a opressão moral ,com o o 
bscunratismo,a superstição,a igno= 
r~ncia.Surge a humilhação e o ra -
cismo. 

A partir do momento em quesnr 
giu na face da terra a apropriaçãõ 
por uma minoria,do fruto do traba­
lho da maioria,a mulher,tal como o 
homem, foi submetida à dominação d~ 
camadas priveligia~as.No entanto, 
a mulher enquanto produtora temcpa 
lidades particulares.Na sociedade­
de economia agrária,por exemplo, D 
marido que é amo e senhor,se casar 
com muitas mulheres,terá trabalha­
dores gratuítos,que lhe permita a­
cumular grandes riquezas.Daí a im­
portância da poligamia nas zonas 
rurais de economia agrária primiti 
va.No entanto a soc.ied a de compre­
ende que a mulher é fonte de riqu~ , 
za e exige por isso que um preço~ 
ja pago.Assim os pais requerem do 
futuro genro o pagamento de um pr~ 
ço,"lobolo",para cederem a filha. 

Comparada ao escravo,a mulher 
oferece duas outras vantagens:é u­
ma fonte ~e prnzer,e é produtora 
de outros trabalhadores,produtoras 
de novas fontes de riqueza. 

Este último ponto é importan~ 
te pois o marido poderá repudiar a 
mulher quando esta for estéril,e e 
xigir a devolução do lobolo. Tendõ 
consciência do valor da força de 
trabalho, a socif'dade estabelece 
que os filhos pertençam ao clã ma­
ternal, à ~mília da mãe. Na soci~ 
dade moçambicana é também corrente 
os filhos pertencerem à família da 
mãe sobretudo enquanto o marido 
não paga a totalidade do lobolo." 

E este contexto que produz a 
sobrevalorização da fertilidade da 
mulher, a relação homem/mulher em 
mero acto de procriação. 

Na sociedade, o exploracor a­
cumula grandes riquezas mas, como 
todo o mortal ele ~orrerá um dia. 
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Coloca-se então a questão da heran 
ça. Surge então a ~ ulher como a 
produtora dos herrleiros. 

Compreende-"'e assim que o ponto 
de partid~ da e~~loraç~o da Mulher 
se encontra no sistema de proprie­
d ade pr iv ada dos meios de produção. 

II - IDBOLOG1A, CULTURA E EDUCAÇÃO 
A sociedade para manter a pro 

priedade privada dos me10S ~e pro= 
dução, cria e iffip3e a sua ideolo­
gia e a sua cultura que defenda os 
seus valores. A exploração económi 
ca da mulher, a sua transformaçãõ 
em pro~utor sem direitos, ao servi 
ço do pro~rietário,exigem um siste 
ma de e~ucação que lhes permita ã 
transmissão ria uma ideolog1a e de 
uma cul tura adequa~ as. 

O obscurantismo,a passividade 
mmnimo 0e educação necessária,o a 
nalfnbetismo são frequentes nas mü 
lheres,Tal como ~uma sociedade ca= 
pitalista a ciên cia é monop61io dos 
homer s.A mulher é separada da ciê~ 
Cla p a ra se evitar que ela saiba 
que a socledade ~ criada em funç;o 
de certos valor e s e que é possível 
mudar a sociedade.~ preciso manter 
a mul ~ er como terreno fértil para 
as superstições,as religi3es,os ~ 
ceitos ca sociedade sobre a inferi 
oridade da mulher. 

A pr6pria edllcação familiar 
serve de transmissor destes valerES • 
Desne criança a rapariea é educada 
diferente do rapaz e é-lhe inculca 
da um sentimento de inferiori0 ade: 

~a~ a disto ~dmira pois a soci 
enade exploradora impõe a ideolo = 
gia,a cultura e a educação que ser 
vem os seus interesses.t assim sur 
ge 0 1', racismo.O colonizado é defeni 
do como ser humano de segunda cate 
goria em virtude da cor.A mulhAr -
por causa do sexo,passa a Ser hun~ 
fio inferior. 

Este processo atinge o grau m 
mais alto quan~o o colonizado se a 
funda completamente no pântano, qu 
ando imagina não haver possibilidã 
ne alguma de se salvar.A mmlher em 
virtude de séculos de dominação , 
torna-se ela própria defensor a da 
t~oria da passivida~e e da resign~ 
çao. 

J11- A N{\TUREZA DA C();-.TT! ADIÇÃO A~;" 
TAGO NICA 
A contradição antagnnica em 
(cont. pag. 9 ) ~ 
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derrube do sistema :fascista e à:ins 
tauração de um regime de democra= 
cia burguesa, que se propunha le­
var a cabo o :fim da guerra. 

Os militares, represent antes & 
camadas da burguesia, adivinhando 
a derrota vergonhosa, viam na mu 
dança do regime o único meio de ã 
cabar com a guerra. ~o entanto,l~ 
ra a burguesi a o :fim da guerra nãõ 
signi:ficava a independência para 
as co16nias. Era apenas uma solu­
ção política, que levasse, agora 
sob :formas neo-coloniais, à conti 
nuação da dominação portuguesa. -

Por isso, ao mesmo tempo quese 
:foment ava a criação de grupos :fan 
tochas e os spinolistas exigiamum 
re:ferendo, se a~olava para que a 
FRELIJoJO b aixa sse as armas e se 
constituisse em "partido 1ega1'!sob 
a bandeira portuguesa. As primei­
ras conversações àe Lusaka :foram 
mais para con:fundir e desmobiliz~ 
a opinião pública mundial. 

No entanto, o povo moçambicano, 
dirigido pela FRELIMO, mantev~ ~ 
posição :firme: a p az era inse~ar~ 
vel da independênci a nacional. Õ 
Povo pegou em armas para se opÔr 
à dominação col_onial e s6 com o re 
conhecimento da independênciae dã 
FRELIMO como único representante 
do Povo Moçambicano se poderia pen 
sar no cessar-:fogo. -

Apesar disto as :forças portu@e 
s as continua r a m a ser enviadas de 
pois do 25 de Abril. O último re= 
:forço chegou em :fins de Junho,co m 
preendendo 30 aviões de comb a te e 
mais pilotos, assim como um gran­
de número de comandos especializa 
dos em atrocidades e o gene Spínõ 
la e~ ortava os soldados a "cumpr~ 
a notável t are :fa de de:fender a u~ 
dade do país". 

As actividades militares não pa 
raram, pelo contrário intensi:ficã 
ram-se em várias províncias entre 
as quais Cabo Delgado, Niassa, Te 
te, etc. 

Em resposta, a FRELIMO condlEiu 
o povo num a nova o:fensiva, abrin­
do, at~, uma nova :frente de luta 
na província da Zambézia. Pela :f~ 
ça das armas do povo moçambicano 
conjugada com todo o movimento de 
solid a riedade do povo portugu~s, 
as autoridades viram-se obrig a d as 
a rec onhecer o direito à indep'::' n 
dência~ que teve a sua conc ti= 
~, -z açao nas ultimas c onv ers açoes em 

Lusaka • (Ver aC orei o de Lus aka ). 

A FRELIMO, que na sua práitca, 
ao longo dos anos compreendeu que 
é impossível separar a libertação 
social da trans:formação radical 
das estruturas s6cio-económicas, 
conduzir o povo nO apro:fundamento 
do conteúdo e objectivos do comba 
te, trans:formando, assim, a 1uta­
de ~ibertação numa Revolução Popu 
lar. 

Hoje, dia 25 de Junho, dia 1a 
proclamação da independ~ncia tez­
mina vitoriosamente a primeira :fa 
se da luta. No entanto, a luta ~ 
tinua, ~ a luta pela consolidaçãõ 
do Poder Popul a r, a luta pela cri 
ação de uma m~ntalidade nova, dõ 
Homem Novo, que criará a Socieda­
de Nova. 

VIVA A FR~LIMOt 

VIVA O 25 DE JUNHO E A INI1E­
PE~WDJtNC IA DE }IO ÇAMB F1UE t 

VIVA A REPUBLICA POPULAR DE 
MOÇAMBIqUE 1 

A LUTA CONTINUA! 

o PAPEL DA MEDICINA NA LUTA DE 

LIBERTAÇÃO N~~ 

(continuação da página 10) 

:física e o seu tratamento o permi 
tem, os doentes dedicam-se a tra= 
b a lhos produtivos, seguem cursos 
e recebem uma :formaçã o sanitária 
qua lhes permite tornarem-se agen 
tes de h i giene, quando voltam aõ 
seu meio. Integrando o doente no 
processo de reconstrução, elimina 
-se, ao meSMO tempo, o e:feito ne= 
gativo e deprimente d a passivida­
de que constitui a atitude tradi­
cional do doente". 

III - O HOSPITAL DA FRELIMO 

"um hospl.. tal da FRELlf.fO é um 
centro em que se concEetiza a nos 
sa linha política de servir as mre 
sas, ~ um centro em que se materi 
aliza o nosso princípl..o de que a 
ll'evo1_ução liberta o Povo". 

S6 deste modo se pode compreen 
der que o hospital seja uma linhã 
da frente. O pessoal médico e de 
en:fermagem, a l ém do cumpriment o das 
suas tare:fas especí:ficas, são tam 
bém i n.sirut ores da v i~ a, pro:fess 0= 

(continpa na página' 9) 
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A MULHSR J.10 AMBICAN A E A REVOLUÇÃO 
conto pag.7 

que assenta a dominação da mulher 
não é entre o homem ea mulher.O fu~ 
damento da oprp.ssão da mulher est~ 
na base econ6mica e por isso o aqte 
gonismo é entre a mulher e a propri 
e0ade privada dos meios de produçãõ 
é o mesmo que opõe as massas traba­
lhadoras à orftem social exploradora 

O fim da exclusão da mulher 
da esfera de decisão da sociedade 
s6 pode acabar qu ct ndo o velho siste 
ma cair e se reconstruirem os al~ = 
cerces da sociedade nova.Como cria­
ção de novos valores ,novos métodos 
e novo conteúdo de educação e cultu 
ra,a mulher tem uma palavra a dizer 

No entanto,há contradições se 
cundárias,como a pertensa súperiori 
dada do marido em relação à mulher: 
que a não serem resolvidas correcta 
~ente podem agudiz~r-se e acabar nã 
separação.Mas a contradição princi­
pal não se altera,e s6 homens e mu­
lheres juntos poderão levar até aO 
fim a luta 

A MULHER LIB~RTA-SE NA REVOLUÇÃO 
Surgem muitas vezes ideias erra 

das acerca da emancipação da mulher 
co~o por. exemplo aquelas que preten 
dem uma 19ualdade mecânica entre os 
sexos.A mulher seria livre se fizes 
se a mesma coisa que o homem.Nos 
países capitalistas surgem teorias 
em que a mulher emancipada é aquela 
que bebe,fuma,que usa calç ~ s e mini 
-saia,que se dedica à premiscuidade 
sexual,que se recusa ater fil,hos ~c 

Outros há que identificam a e 
man~ipação com a posse de um diplo= 
ma universitário. 

Todas estas teorias são produ 
to da sociedade na sua fase decamn 
te ~ to das elas impedem a partici-­
paçao da mulher na Revolução. 

A emancipação surge no decur­
so da revolução não como result ndo 
duma posição humànitária ,mas como 
uma necessidade da Revolução.Esta 
tem como fim a destruição do Qiste­
ma de exploração e a construçgo de 
um ~ovo sistema que permita a liber 
taçao das potencialidades do ser hü 
man~ • ~ no contesto desta tran'Sfor­
maçao que se coloca a questão da e= 
mancipação da mulher. 

Duma maneira geral, no seio 
da sociedade, a mu l her é o ser mais 
oprimido,mais explorado, mais hUMi­
l~ado. ela é duplamente oprimida,não 
50 pelo colono, por àqQele que lhe 
arranca o fruto do seu trabalho, mas 
tambe m pelo explorado, pelo homem es 
magado pela bota do patrão. 

Se o povo moçambicano se levan 
tou e pegou em armas p a ra Varrer dã 
sua terra o co.lonialismo e aCabé.T 
com qu a lquer form~ de exploraçã9,c~ 

mo ~oderá triunfar a Revolução sem 
libertar a mulher? como poderá tri 
unfar ~ Revolução sem a mobilização 
de t000S os explorados, sem a mobi 
lização da mulher que é mais de me 
tac1e do povo? 

A.Revolução para triunfar terá 
obrigntoriamente que emancipar a 
mulher. 

Para assegurar a cont1nuidade 
da Revolução é necessário que ela 
seja prosseguida pelas novas gera 
ções. Aqui o papel da m.ãe, como -
primeira educadora é fundamental 
Se ela se encontra á margem da 
transformação revolucionária, nun 
ca poderá fazer do lar uma célulã 
de combate. 

Diz-se muitas vezes que a mu­
lher é in~iferente á sua pr6pria 
libertação. Isto é profund~mente 
errado. As mulheres sentem a d 0~i 
nação, sentem a necessid ade 0 e .. -
transfort11ar a sua situação. O C}'.e 
falta é uma orientação para a SQB 

luta. Ê aqui que surge a Frelimo 
como vanguarda consciente dás mu -
lheres e homens de Moçambique, que 
aponta a linha e in~ica os métodos 
de combate. 

Durante a luta de libertação 
surgiram ideias erradas acerca do 
momento de rlesencadear a batalha 
da eman cipação. Uns diziam que as 
mulheres instruicas eram poucas , 
que estavam ap(~ gadas ás tradições, 
que havia poucas escol a s, etc. D~ 
ziam ser preciso aguar r ar a inde­
pend@ncia, a construç ã o c1u ~a base 
eco n omica, social e educaciona l 
s6lid a . qavia outros que diziam 
que era necessário respeit a r cer~ 
tas particul ari~ ades tradicion a is 
locais, que aind a não se pociam 
comb ater, senão per~ia-se o a~oio 
de massas. Isto é errado. A Revo­
lução não é feita para morlificar 
certos aspectos, ab a nrionanc1o os 
outros~ Não se pode rleixar g a nhar 
terr eno ás ideias r~accionári ~ s, 
senã0 corremos o r1SCO de não as 
podermos combater, pois já estão 
tTluito fortes. 

A lut a armada criou as condi~ 
ções p~ra que as massas ostives~em 
receptivas ~s ireias do progresso 
e da Revolução. "tassim que surgC" o 
dest a c a mento millt a r femi n i n o em 

1967 e corn. ele a primeira v a n gu3.E 
da organiz a da ri a s ~ul neres moç a rubi 
c a n a s. 

É esta l i g a ção i nd issol úv el 
entre a r ev ol úC::' ~ L) e '" ~ ..:..;,-=-:·t~çã o 
da mnJ.h8r q u e lJl : S p;:-:'T.:: l"';~ v.::;:..' os 
suc e s s os e o s f'c.',; . "-871.Ç' OS d a s ex pe 
ri~ncias s urgid a s . -

Em 19 G6 c ri ou ·· s e a LJF~NO 
(Liga Fem:~!lina de }kçQm1

)ic'..l.8 )"N e 
la participar a m pr a ticamente el~ 

( c o n t. p ág . 12) 
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- 2..J.'APEL D!~ NEDICIN~ NA LUTA DE LIBERTAÇÃO NACIO~AL 
--------------------
(continuação da página 5) 

tros de exploração onde o roubo le 
galizado se manifesta da maneira -
mais escandalosa. O doente é trata 
do não em fu~ção das suas necessi 
dades, mas em função das suas infb 
~ncias e do capital. 

Para o rico são os melhores quar 
tos, os melhor~s médicos, as operã 
ções para quem as pode pagar.Os me 
dicamentos, cujos elevadíssimos pre 
ços são estabelecidos legalmentecm 
atenção dos interesses dos cRpita­
listas produtores, são vedados,des 
ta forma, ~ maioria da população.-

Necessitando de manter o contro 
le politico-ideológico das popula=­
ções, a sistemrt capitalista tenta 
utilizar a influ&ncia e a capacida 
oe de penetração d as instituições­
médico-hospitalares, principalmen­
te nos meios rurais e operários a­
trav és de enferme iros e méd icos da 
sua inteira confiança. Compreende~ 
do o perigo que representa para a 
sua domin a ção o exercício de uma ~ 
dicina soci a l, votada para as mae­
saS populares, a bur~uesia impede 
a criaç~o de verdadeiras carreiras 
médicas de saúde pública , quer pefu 
recusa de trabalho, quer pela Sua 
n30 remuneração, afim de poder no­
mear quem fielmente sirva o siste­
ma e a sua exploração. 

~ ainda dentro deste estado de 
coisas que a medicina no sistemaca 
pitalista assume um papel meramen~ 
curativo, "esqu ecendo" o aspecto 
mais relevante neste campo: a pre­
venção das doenças. 

A elevação do nível de vida nas 
cidad es e nos c ampos e ri. melhoria 
das condições sanitário-habitacio­
nais, as boas condições no trabalho, 
a importância de umé'l alimentação a 
dequada eOtrabalho de profilaxia -
s~o as bases necessárias a uma ~0a 
saúde pública. }Jas estes são tanbÉm 
os aspectos que a sociedade capl.- ! 

talísta, na sua seCle ins aciável do 
maior lucro, não pode levar a cab~ 

~o Colonialismo todos estes fa~ 
tores são levados ao extremo , pois 
que para além de todo u~ sistema e 
conómico de exploração e opressão~ 
o racismo é também, agora, um fac­
tor dominante. Se bem que o aspecw 
rácico seja bastante atenuado que 
se trata de um lacaio do imperin.lis 
mo, para o negro é sempre dificil­
arranjar uma cama no hospital, um 
médico especializado, que o trate, 
um en:fermeiro que se disí'onnaa des 
locar-se à sua palhota. 

- 10 

~as minas onde trabalham, nas 
plantações que cultivam, nas estra 
das que constroem, nas f'ábricas,nas 
machambas, nas povoações, milhões 
de negros nunca viram um médico ou 
um enfermeiro; estAndo doentes,nun 
ca puderam benif'iciar de qualquer­
assitônci f sanitária. 

As c ondições de vida miserável e 
o desprezoàque o sistema colonialü:) 
ta vota a população aut6ctene,oprT 
mitivismo que a dominação colonial 
de 5QOanos manteve nas populações 
são, assim, a causa da série de e­
pidemias e outras doenças que dizi 
mam milhares Cle ho~ens, mulheres e 
crianças. 

II - O TRABALHO SANITÁRIO NA 
FRELI1"lO 

Na FRELIf"0,J o trabalho sanit6.rio 
clesenvolveu-se a partir das primai 
ras unidades sanitárias ligadas à 
guerrilha, destinanoo-se a cuidar 
dos combatentes. 

Todavia, cedo se verificou que 
o maior prblema no campo da sadle 
era o da população, pois se até aí 
a população indíg~na nunca tinha 
visto um médico , a sua situação a­
gravava-se com os bomb~r0eamentos 
dos colonialistas que faziam Clelas 
os seus a lvos preferiClos. É assim 
que, apesar de;toda uma série dr: di 
ficulfade ~ (como o número diminuto 
de pessoal médico e de enfermagem. 
fal t a d e ma t erl aI e ti e med ic amentc,s, 
etc.) toClos os esforços se começa­
ram a centrar na assistência à po­
pulação e compçou a implantar-se 2 
ma rerie hospitalar fixa no interi­
or, primeiro com postos sanitários 
ao nível de distrito e mais tarde 
hospit~is centrais a nivel de pro­
v ínc in. ou regl?-ío. Ao mesmo t empo ~ 
s e n v o 1_ V i am- s e c e n t r -: S s an i t á r i o s mó 
veis e semi-móveis de modo a atin~ 
gir o máximo número de população. 
Logo em 1965, através de uma ampla 
mobilizaç~o das massas e da impla­
tAção das estruturas da FRELH10, 2 
ma epidemia de varíola é controla­
da grLlças a uma campanha de vacin~ 
ç;\o maciça que abrangeu, logo na H 
fase mais de 100 mil pessoas. 

]. ... as o aspecto novo no sistema sa 
ni t ár io cl a FRELH,fO r es id e, es s enc 11 
almente, no factor humano. Na :::er~­

dRde, o que faz um hospital nao sao 
os instru~ entos cirdrgicos ou os ~ 
cicamentos que l~ se encontram.E~ 
são importantes, mas o factor de~~ 
sivo é o HOllem . "Se a sua condiçao 

(contlnua na páginal~) 
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acordo dc~ Lusoko 
I (ex-rrClctos) 

"Rel,midas em Lusaka de 5 a 7 de 
Setembro de 1974, as Qelegações da 
Frente de Libertação de Moçambique 
e CIo Estado Port\.tguês, com vista ao 
estabelecimento do acordo conducen 
te à Independência ns Moçambique,a 
eordara~ nos seguintes pontos: -

wl. O Estado Português, tenClo re 
conhecidQ o direito do Povo de Mo= 
çambique à Independ~ncia, aceita 
por acordo com a Frente de ' Liberta 
ção dê Moçambique a transferência­
progressiva dos poderes que detém 
sobre o territ6rio nos termos a se 
guir enunciados. 

"2. A Independência completa de 
Moçambique será solenemente procla 
mada em 25 de Junho de 1975, di~do 
aniversário da fundação da Frente 
de Libertação de Moçambique. 

"3. Com vista a assegurar a re­
ferida transferência de poderes de 
poderes são criadas as seguintes ffi 

truturas governativas qUil funciona 
rão durante o periodo de transiçãõ 
que se inicia com a assina tura do 
presente acorc'lo; 

"a) um Alto Comissário de nomea 
ção do Presidente da ttepública Por 
tuguesa; 

"b) Um Governo de Transiç~o no­
meado por acordo entre a Frente de 
Libertação de !- ;oçambique e o Est a ­
do Português; 

"c) Uma COlJlissão l'''ilitar t-lista 
nomeada por acordo entre a Frente 
de t."ibertação de Noçambique e o Es 
ta~o Português. -

( ... ) 
"5. Ao Governo de J.'ransição ca­

berá pr080ver a transferência pro­
gressiva de poderes a toàos os ni­
veis e a preparação da inctependÔn~ 
cia de Moçambique.( ••• ) 

( ... ) 
"9. A Frente de Libertação de IVO 

çambique e o Esta~o Português pelo 
presente instrumento, acordam em 
cessar fogo às O horas do dia 8 de 
Setembro de 1974 (hora de Moçambi­
que) nos termos do protocolo anexo. 

( ... ) 
"12. O Est aCl o Port uguês e a Frm 

te de Libertação de Mo çw,bi~ue com 
prometem-se a agir conjuntamente em 
defesa da integridade 00 territ6ri:> 
de Noçambique contra qualquer agres 
~ -sao. 

"lJ. A Frente de Libertação de 
Moçamb~que e o Estado Portugu~s a­

(continua na página 12) 
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'l~r()Or~111IQ 
ES~JI\~Jro~.~ drl 
F~EL1~/lO 

PROGRAMA DA FRELIMO 

II I _ LI'1UIDAR O COLONIALIS]lAO 
PORTUGU1!;S 

"O povo Noçambicano quer vi')er povo 
em p.3.2l. O nosso' quer governar-se a 
si mesmo, escolhendo ele pr6prio 
os seus dirigentes, quer elevar o 
seu uive1 de v1da, e construir eE 
pr6prio a sua economia. O nosso~ 
vo quer a igualc'lade nas relações­
sociais e econ6micas, quer seguir 
e desenvolver a sua cultura. O ~ 
so povo quer viver num Noçambiquõ 
independente, próspero, evoluido, 
deI'lOCrático. 

"Nas todas estas aspirações do ... . 
nosso povo, que sao comuns a troos 
os povos, têm sido contrariadas 
pelos colonialistas Fortugueses. 
Desde que os colonialistas portu­
gueses chegaram à nossa terra o 
nosso povo não mais conheceu paz( 
••• ). A discriminação racial foi 
solidamente impl ntada no nosso 
país ( ••• ). A nossa cultura foi ~ 
prirnida e banida: no seu plano de 
destruição sistemática da person~ 
1idade Moçambicana, os colonialis 
tas Portugue se s proibiram a s manT 
festações culturais 0.0 nossO povo 
e tentaram i~stilar em n6s a sua 
cultura -Clecadente, corrupta, co~ 
plotamente alheia aO nossO povo. 

"qpOVO Jl.1oçaT'1bicanm está 0.et~r­
minado a pôr fim a esta situaçao. 
Sob a cirecção da FRELIMO o povo 
Noçambicano liquidará o colonialis 
mo Português em todas aS suas ma­
nifestações -políticas, e c on6m:icas, 
sociais e culturais. 

"11 -REALIZAR A UNIDADE DE TODO 
O POVO MOÇANBICANO, E NOBILIZÁ-LO 
PARA A LUTA DE LIBERTAÇÃO NACIO­
"N'AL 

? :: : ~ E quando a FHELIMO foi 
criada, em 1962, ela fi x ou corno u 
ma dastRrefas fundamentais a ro a ­
lização da unidade de todo o povo 
para a luta, ( ••• ). Assim[ a FRELINO 
( •.• ), propõe-se: 

"_ Eng~jar a participaç~o de ~ 
das as forças patrimticas Noçarnb.:!:, 
canas, c'le tOc'las as camadas sociais, 
no campo, nas povoações, nas cida 
des; . (oontinua na página lJ) ~ 



.A ~IULHER .MOÇA~1BICAl~A E A RE-VOLUÇÃO 

( c on t. pág. 9 ) 

mentos marginais da luta.Elegendo 
uma direcção ignorante,sem contac 
to directo com a luta, sem a fixã 
ção de tarefas dentro das perspec 
tivas reais da luna, a LIFEMO de= 
compÔs-se. A FRELIf.10, nes sa aI tu,r; 
ra, também não tinha ainda estru­
ruras s6lidas nem a sua linha es­
tava apreendida e assumida porque 
ainda não fora posta à prova na 

luta. A guerra ainda não estavap:l 
pularizada, o processo encontravi 
-se na fase inicial e compreende= 
-s e por is s o a dificuld ad e da eman 
cipação, pois esta é inseparável­
do desenvolvimento da Revolução. 

Com o desenvolvimento da luta, 
com a afirmação da linha da FRELI 
MO e com a participação da mulher 
na luta foram criadas as condiçoos 
para a transformação da sua cons­
ci~ncia. A primeira conferência da 
l\'lulher Noçambicana em Março de 73 
traça uma estratégia p a ra a eman­
cipação Cla mulher. A Nulher MOÇalU 
bicana entra deciClidamente na ~ffS 
formação da sua consciência. Ela 
tem a apoiá-la toda a humanidade 
progressÊta e a sua luta é a luta 
de todos os hompns e mulheres pa­
ra varrer ca face da Terra toda a 
exploração. 

- - - . _ _ . ---_ ... -; - - -- - - - .. =----. --- . . . 

o PAP~L DA NEDICINA NA LUTA DE 
LIBERTAÇÃO NACIONAL 

(continuação da página la) 

res, comissários politicas, e ~ ac 
tividade sanitária não está separa 
da da produç~o. () Hospital devetllii? 
nar-se auto-suficiente em alimentã 
ção; deve-se alfabetiaar os doen~~ 
deve-se organizar pequenos cursos 
de higi e ne e tornar os doentes em 
agentes activos de propaganda higi~ 
énica;o trabalho político nunca se 
d ev e aband onar, apr ovei t and o t od as 
as possibilidaeles para elevar con­
tinuamente a consci~ncia política 
quer dos doentes, quer do pessoal 
hospitalar para desenvolver a deter 
minação de combater o inimlgo, com 
bater ª opressão, dando-~hes uma -
consciencia anti-co1_onialista, an­
ti-imperiallsta, de classe. 

Tudo isto implica da parte do 
pessoal médico um grande esf6rço e 
um desejo enorme de servir as mas-

o 
sas. 

No combate sanitário desencadea 
do pela FRELHiO, além do inir'ligodi 
recto (COlonialismo e imperialism~ 
e do indirecto (seus lacaios), um 
outro inimigo,mais difícil de detec 
tar e por isso mais elifrcil de com 
bater, urge escorraçar: é o inimi= 
go infiltrado no seu pr6prio seio. 
Fomentando o racismo, o tribalism~ 
a ambição, o eljtismo, a supersti­
ção, a corrupção, etc., o imperia­
lismo tenta fomentar, assim, a de-

sunião e a desconfiança, para mais facilmente dominar. 

Nos hospitais da FRELIMO, porém, o desejo elo maior lucro, elos privi­
légios, a corrupç~o do capitalismo e do co~onialismo, dão lugar ~ alta 
consciência política, estimulante poderoso do trabalho. O pessoal do H~ 
pital vive em contacto permanente com os sofrimentos humanos causaelospe 
la exploração. Por isso, um enfermeiro não tem horário de trabahlo. O 
doente é sagrado, não há sentimentos de vingança por parte CIo pessoal. 
Não existem r a ças, cores, crenças ou nacionalidades. t o espírito colec 
tivo que deve dominar toda a vida, de modo a tornar o hospital um centm 
de unidade nacional, de unidade de classe, de purificação de ideias, um 
centro de ~ropaganda revolucionária e organizacional, um destacamento 
de combate. 

~ 

"Na nossa zona, porque o poder nos pertence, porque sao os campona:es, 
os operários, as massas laboriosas quem concebe e clrige, tuelo se cesti 
na a libertf:\.r o Homenl, a servir o Povo". (Samora Nachel -"No trabalho -
sanitário materializemos o princi-pio de que a Revolução liberta o Povo) 

Acq,rDO DE LUSjU(,~ (ex ti'dctoa) - (continuação da página 11) 

firmam soleneme'1.te o 13 8 11 prop6sito de estab a lecer e desenvolver laços 
de aMizaele e coop~ r aç~c construtiva entre 0 8 TPs pectivos povos, nomea~ 
damente nos dOfJJ.ír. j_(- s c ,~:_t Li.ral, té -;~ flj_C O, econ ci,n~::- o e financeiro,numa ba 
se de independ êrlCi ô. , i g t::.alclade, comunhão de i pteresses e respeitodaper 
sonalidaele de cada povo. ( ••• ) -
( ... ) 

"15. ° Estado Portug l-10S e a Frente de Libertéu; ão de I'loçambique com­
pror'letem-se a agir c() ~_ç0 rtadamo ll-l; e p rt ra eli'l1 iu:l.r toelas aE' sequelas do 
colonialismo e criar uma ver~ ad €iTa harmonia raci a l. A e 8 ~e prop6sito, 
a Frente de Libertaç'ão de ~' !oçambi-que reafirma a sua polí t i_ca de não di:B 

(continua na página 14) 
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PROGRAMA E ESTATUTOS DA FRELIMO 

(continuação da página 11) 

"- Eliminar todas as causas de 
divisão entre os niferentes grupos 
étnicos moçambicanos- construir a - ' Naçao Ioçambicana, na base da iguà 
dade cte toclos os 1-ioçambicanos e dÕ 
respeito pelas particularidades re 
gionais; 

"- Desenvolver a luta armacta de 
libertação designdamente pela ampti 
ação das forças oe gurrilhas e das 
milicias populares. 

II 111 _ CONSTHUIR Ur.l MOÇAMBI{)UE 
INDEPENDENTE, DESENVOlLNIDO E PF.6S­
PERO, ONDE O PODEE PEkTENÇA AO POVO 

( ... ) 
"Q mesmo atraso verifica-se no 

campo na instrução e da assitênci& 
Para mais facilmente nos ctominare~ 
os colonialistas Portugueses nega­
ram ao nosso povo o acesso às esco 
las, mantencto-o na mais completa I 
gnorância. Assim é que o nivel de­
analfabetismo em Moçambique é cte ~ 
por cento. A assistência médica e 
social por ourro 1 act o é rest r i ta a03 
colonos. 

"A mulher J.I1oçambicana foi sempee 
considerada um simples instrumento 
de prazer pelos colonialistas. AS 
nossas mães,irmãs, filhas, são vio 
lactas impunemente pelos colonos.(: ... ) 

( ... ) 
( ••• ), II a FRELU O l.>ropõe- se: 

"- Promover a construção nacio ... 
nal,desenvolvencto a produção agri­
cola, in~ustrial e artesanal, o co 
mércio e organizancto cooperativas; 

"- Substituir a cultura colonia 
llsta implantada pelos Portugueses 
por uma cultural popular e revolu­
cionária, baseada nas tradições do 
nosso povo. divulgar a cultura Mo­
çambicana junto ctos outros povos, 
num sistema de intercâMbio; 

"- Elevar o nivel ne instrução 
do povo, criar mais escolas, liqui 
dar o analfabetismo, acelerar a f~ 

mação de quadros; 

"- Criar ou melhorar as conctiçGs 
ce assistência méctica às populaçõ~; 

"- Estabel e cor ou melhor a r ossE[' 
viços ~e assistôncia soci ~l aos 6r 
fãos, velhos, ctoentes e inválictos; 

" Promo·ver a em n ncipação polí­
tica, social,econ6mica e cultural 
da mulher Moçambicana; realizar a 
igualctacte de direitos entre o h~m 
e a mulher; encorajar a mulher Mo­
çambicana a partiCipar cada vez ma 
is na luta de Libertação tiacional: 

"IV - APLICAh U?>1A P01f .. ITICA EXTEr.NA 
DE SOLIDAhIEDADE E COOPRf..AÇÃO COl;l 
TODOS OS POVOS, GOVELNOS E OnGANIZA 
ÇÕES A~TI-COLONIALISTAS E ANTI-Il1PE 
RIALISTAS 

( •.• )"0 nacionalismo l'loçambica­
no, contuoo, não é um nacionalismo 
fechado, hermético, que exlua a co 
operação com outras nações. A Revõ 
lução l':oçqmbicana quer c'onstruirum 
Moçambique independente e ao mesmo 
tempo progressista,( ••• ) a FRELIMO 
propÔe-se: 

"-Colaborar com tonos os povos 
Africanos, que lutam pela sua incte 
pendênCia nacional, em particular­
com os povos das outras co16niasP~ 
tuguesas e da Africa Austra~; -

"_ Colaborar na edificaçio da U 
nidade de toctos os do Continente Ã 
fricano, na base do respeito da li 
beroade, da dignidade e 00 ctireit~ 
ao progresso politico, econ6mico e 
social oesses. povos; 

"- Reforçar as relações cte ami­
zane e solidariedade com os países 
socialistas; 

,,_ Apoiar actival"'1ente todos os 
pov~s da Africa, Asia e América La 
tina que lutam contra o imperiali~ 
mo, o colonialismo e o neo-colonii 
lismo." 

ESTATUTOS DA FE~LINO 

"( ... ) 
"DOS MEMBl\OS 

"V - Miesão: 

"I'odem ser membros da FRELI1'O to 
ct 05 os ~loçambicanos que aprov cm os 
Estatutos e o rrograma da FRELIMO, 
e se compro~etam a executar a poli 
da FHELum. 
( ... ) 
"DOS 1-1ÉTOD05 DE Th}\~ALHO 

"VIII - O sistema de trabalho é 
bas eado na: 

lia) Livre oiscuss~o no interior 
ca organização; 

"b) Obs erv ação ror t od os os me~ 
bras ctas deliberaçoes tomadas pela 
maiori..t; 

"c) Cooperação s o 1id ár ia na exe 
cução dos trabalhos da Organização; 

"rl) Análise constante do traballD 
realizario, e correcção cios erros co 
metid os j 

( ... ) 
"1 - No seio de cada 6rgão as de 

cisões são tomadas por unanimictade 
(co"l.tinua na páglna 14 ) 
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ACORDO DE LUSAKA .. ( extr <1 ct os ) 
(continuação rla página 12) 

criminação, segunrlo a qual (le moçam 
bicano não se rle~ine pela c~r ou pe 
le mas pela irlentific a ção vQluntá-­
ria com as aspiraçõ~s da ~ação Mo-
9ambicana. ( ••• ) 
( ... ) 

"18. O Estacio Noçambicano incie 
pendente exercerá integralmente ã 
soberania plena e completa no pla­
'!lO interior e ext er ior, est abelecen 
do as instituiç3es políticas e es= 
colhe~rlo livremente o regime polí~ 
co e sociRI que consicierar ma is a­
dequado aOs Íl ' teressE's do seu ~!ovo. 

"19.( ••• ) A Frente de Liberta­
ção rie 1-lOçambique, que no seu com­
bate sempre soub e ciístiguír o ci€pcs 
to regime colonialista rio Povo Por 
tuguês, e o Estarlo Lortuguês desen 
volverão os seus esforços a fim de 
lançar as bases duma cooperação fe 
cunda, fr a t e rna e h a rmonios a entre 
Portugal e ~oç ambiqu e .n 

HINO NACIONAL DA I,' EtúELICA POI'ULAR 

DE }-fO ÇAMBI'1UE 

VIVA, VIVA A FLELI}lfO 

GUIA DO POVO NO<;AMBICAl\TO 

POVO HEROICO QU' ARMA E~l PUNHO 

O COL,ONIALIS}10 DEHhUBOU. 

TODO O rovo U~IDO 
DESJ '. O nOVUMA ATÉ O }.1A!'UTO .... , -
t 1TA C ( INTI' A INFEhIJti.ISl\!O 

CONTINUA E SE~n\RE VENCEI,Á. 

UNIDO AO MUNDO INTl'.:IhO 

LUTANDO CONThA A B"Oi(G-UESIA 

NOSSA l~ATRIA SEf..Á TTjNULO 

DO CA1' ITALISl" ;O E ExrLORAçÃC:". 

O iOVO NO<;ANBItA~O 

D ' OPERÁRIO S E DE CM1l'0NESES 

ENGAJADO NO TRABALHO 

A RIQUEZA SEN;: 'HE BEOTARÁ. 

VIVA MOçAl'mII1UE 

VIVA A BANDElhA Slt-lBOLO NACIONAL 

VIVA MOÇAl-'BIrlUE 

QUE POH TI O tavo LUTAhÁ. 

VIVA A REtUBLl (; A 1'0 HJLAR D~~ r·!o ;::;Al'~-

BI'1UE~ 

VIVA A RErUBLICA lO PULAl, DE ~'O ÇAMB 

-

PROGRAMA E ESTATUTOS DA 
FRELIMO 

(continuação da pág. 13) 
ESTATUTOS DA FRELIMO (continuação) 

-ou, caso nao seja p~ssível, por mai -oria. 
( ... ) 

~STUUTunA E ORGANIZAÇ1tO 

( ... ) 
X-Do Cong resso: 
O C~ngresso é o 6rgão supremo da 

FREJ-.I]lI) ( ••• ) 
( ... ) .-

t competencia no Congresso: 
"a) Definir a linha política J a 

preciar e morlificar os Estatutos e 
o Prgrama da FRELIMOj 

"b) Analisar e criticar o rela­
t6rio apresentado pelo comité Cen­
tral j 

"c) Eleger os membros rlo comit~ 
Central; 

"o) El eger o l'resi0ente e o Vi­
ce-pr e ~ice .:lte na FEELIMO, sob pro­
po ~ ta do comite Central. 

"AS ctecisões do Congresso sãov á 
lirlas e ob riga t6rías para toda a -
orga nização da F~ELIMO, não porlen­
do ser revogacias ou alterariéÇIs smão 
por um outro Congresso. 

"XI - Do comité Central: 
( ... ) 

"O comité Central é responsável 
perant e o Congresso. 

"t da compet~ncia do Comité Cen 
traI: 

"a) Formular a linha política da 
FRELINO, rl entro ros princípl.os de­
finirios pelo Cong resso; 

"b) Aprovar o I ~ egul ament o Geral 
I'1terno; 

"c) l'ropÔr ao Congresso ,para e­
leição, os canriirl a tos à Presinênch 
e à Vice-presiriênci a cia FRBLIMO. 

( ... ) 
DISSOIJUÇÃO 

"XVII - S6 o Cong resso porie dis 
solver a FRELIMO 

( ... ) " 

VIVA A }1EN0I:IA D"E EDUAHnO 
CHIV Af\mO 1<'i\..., '{;::L_~2.~ ~ 

VIVA SAJ.f0HA MACH""8Ll 

VIVA A FRf:.LIY'Ol 

VIVA A J m;; TA J.,rJTl\. DOS POVOS 
õrCüif~Jx~3··-Í)I(1'()'j).rj O !'/[UNDO 1 

f)UEl 
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